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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata o presente de solicitações do Instituto Nacional de Educação a Distância – INED, a seguir discriminadas:

- autorização de funcionamento do Curso de Educação Profissional Técnica de Nível Médio de Eletroeletrônica, nos termos da Deliberação CEE Nº 97/10, na modalidade a distância, e 

- autorização de funcionamento de polos de apoio presencial nos municípios a seguir descritos juntamente com suas respectivas Diretorias de Ensino: Taubaté (DER/TAU), Pindamonhangaba e Campos de Jordão (DER/PDM), Cruzeiro e Guaratinguetá (DER/GTG).

A Instituição é mantida pela Laudera Participações S/S Ltda., com sede no município de São Paulo, à Praça Marechal Deodoro, 356, Santa Cecília. O INED foi credenciado pela Portaria CEE Nº 129/05. Pelo Parecer CEE Nº 155/05 teve autorização para funcionamento do Curso de Técnico de Nível Médio em Transações Imobiliárias e de Educação de Jovens e Adultos, em nível de Ensino Fundamental e Médio. Pelo Parecer CEE Nº 495/2008 teve autorização de funcionamento de Cursos Técnicos de Contabilidade e de Administração. Todos os cursos foram autorizados na modalidade a distância. O Recredenciamento da Instituição ocorreu por meio da Portaria CEE Nº 233/2011.
1.2 APRECIAÇÃO
A solicitação de autorização do Curso de Educação Profissional Técnica de Nível Médio de Eletroeletrônica, Eixo Tecnológico, Controle e Processos Industriais, fundamenta-se na Deliberação CEE Nº 97/10 e Indicação Nº 97/10 e obedeceu ao disposto na Deliberação CEE Nº 105/11, com relação ao Plano de Curso. No presente Processo, encontra-se o Parecer Técnico, emitido pelo SENAI, com manifestação favorável à aprovação do Plano de Curso. Encontra-se, também, anexado ao requerimento, o Relatório circunstanciado dos Especialistas indicados por este Conselho. A Comissão emitiu parecer favorável ao solicitado pela Instituição nos seguintes termos: “A comissão de especialistas é de parecer que a instituição, Instituto Nacional de Educação a Distância, apresenta os requisitos básicos necessários para (...) autorização do Curso, objeto do Processo CEE Nº 728/2009 (...), razão pela qual o parecer conclusivo dessa comissão é favorável à autorização do Curso Técnico em Eletroeletrônica (...) na modalidade a distância”.
Considerando que o Curso de Técnico em Eletroeletrônica está previsto no Catálogo Nacional de Cursos Técnicos de Nível Médio, criado pela Resolução CNE n º3/08, e que os pareceres da Comissão Técnica do Senai e da Comissão de Especialistas são favoráveis, as condições básicas para que o Curso de Educação Profissional Técnica de Nível Médio de Eletroeletrônica, na modalidade de educação a distância, seja autorizado por este Conselho estão atendidas.
Com referência ao pedido da Instituição de criação de polos, fundamentado na Deliberação CEE Nº 97/10 e respectiva Indicação CEE Nº 97/10, as informações prestadas pela Instituição sobre os imóveis onde serão instalados os polos, as condições de ocupação dos mesmos pelo INED e a estrutura adequada ao desenvolvimento descentralizado de atividades pedagógicas e administrativas relativas aos cursos ofertados a distância carecem de evidências que demonstrem total atendimento ao disposto nas normas referidas. Ressalte-se que, segundo o Instituto, as justificativas para a instalação desses polos baseiam-se nas condições econômicas e sociais dos municípios no momento, e nas necessidades decorrentes de formação de pessoal.
Diante do acima exposto e tendo em vista a necessidade de observância às normas, este Relator solicitou à Assistência Técnica deste Conselho que o processo fosse baixado em diligência para que a Instituição pudesse esclarecer se houve a visita de Comissão de Especialistas aos polos e respectiva verificação da infraestrutura, em especial de laboratórios de Eletro/Eletrônica, para as atividades práticas.
Em resposta, o INED protocolizou o Ofício Nº 32/2014, no qual fornece esclarecimentos adicionais sobre o pedido de instalação de polos de apoio presencial, dentre os quais se destacam:

(...)

"Nos Polos de Apoio Presencial serão ofertados os cursos de EJA em nível de ensino fundamental e ensino médio e os Cursos Técnicos de Técnico em Transações Imobiliárias, Técnico em Administração e Técnico em Contabilidade.

Em relação ao Curso de Técnico em Eletroeletrônica nos Polos de Apoio Presencial, pretendemos apenas aceitar matrículas e realizar as provas teóricas.

O material encontrado no AVA - Ambiente de Aprendizagem Virtual, de todos os cursos, poderá ser acessado pelos alunos e professores/tutores, também nos Polos.

O contato eletrônico com a sede do INED poderá ser feito por toda a comunidade INED (docentes, discentes e coordenadores) da sede e dos Polos. (...)”
Visando à análise dos pedidos de criação de polos, cabe destacar o disposto no Parágrafo único do inciso VI do Art. 3º, da Deliberação CEE Nº 97/2010, bem como os termos mandatórios da Indicação CEE Nº 97/2010, a seguir transcritos:
"Parágrafo único – os Polos devem ter funcionamento autorizado pelo Conselho Estadual de Educação e deverão estar previstos no projeto pedagógico, com justificativa para atendimento de uma demanda social transitória, podendo ser autorizados em caráter temporário, para funcionar em locais cedidos por empresas, pela comunidade, em escolas de outra mantenedora ou em outras Instituições, públicas ou privadas, por meio de parcerias ou convênios, nos termos previstos na presente deliberação". 

“Note-se que, no caso da educação básica, nos pedidos de credenciamento, tanto a sede como nos polos têm que ser vistoriados in loco por Comissão de Especialistas.” (g.n.)

Nestes termos, com foco na norma e considerando que, após diligência, o INED não esclareceu se houve visita in loco de Comissão de Especialistas aos polos para verificar as condições para o desenvolvimento de atividades pedagógicas e administrativas, o pedido de autorização de funcionamento de polos de apoio presencial fica prejudicado, direcionando a uma aprovação parcial das solicitações objeto deste Processo.
2. CONCLUSÃO

À vista do exposto: 

2.1 Autoriza-se o funcionamento do Curso de Educação Profissional Técnica de Nível Médio de  Técnico em Eletroeletrônica /Eixo Tecnológico: Controle e Processos Industriais, na modalidade a distância, solicitado pelo Instituto Nacional de Educação a Distância - INED, com sede à Praça Marechal Deodoro, 356, Santa Cecília, São Paulo/SP;

2.2 Indefere-se o pedido de criação dos polos de Educação a Distância, do Instituto Nacional de Educação a Distância – INED, cuja localização e Diretorias de Ensino de jurisdição constam no quadro abaixo, para ministrar Cursos de Técnico em Administração, em Contabilidade, em Transações Imobiliárias, em Eletroeletrônica e Cursos de Jovens e Adultos nos níveis Fundamental e Médio:

	POLO
	Endereço
	vagas/sem/curso
	DER

	Taubaté
	Rua Doutor Souza Alves, 85
	486
	Taubaté

	Pindamonhangaba
	Rua Doutor Monteiro de Godoy, 25
	534
	Pindamonhangaba

	Campos do Jordão
	Avenida Januário Miraglia, 2.004-casa 02
	170
	Pindamonhangaba

	Cruzeiro
	Rua Doutor Celestino, 380
	170
	Guaratinguetá

	Guaratinguetá
	Rua Frei Lucas, 80
	176
	Guaratinguetá


2.3 Recomenda-se, ao Instituto Nacional de Educação a Distância – INED, a observância às exigências da Deliberação CEE Nº 97/2010 e da Indicação CEE Nº 97/2010 relacionadas à criação de polos para o desenvolvimento descentralizado de atividades pedagógicas e administrativas relativas aos cursos autorizados.
2.4 Envie-se cópia deste Parecer ao Instituto Nacional de Educação a Distância – INED, às Diretorias de Ensino Regiões Taubaté, Pindamonhangaba e Guaratinguetá, à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – CGEB e à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional – CIMA.
São Paulo, 28 de outubro de 2014.

a) Cons.º Antônio Carlos das Neves
Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Antônio Carlos das Neves, Antônio Jacinto Matias, Francisco Antônio Poli, Ghisleine Trigo Silveira, Laura Laganá, Luís Carlos de Menezes, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Priscilla Maria Bonini Ribeiro, Suzana Guimarães Trípoli e Sylvia Gouvêa.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 12 de novembro de 2014.

a) Cons.° Francisco Antônio Poli

Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 26 de novembro de 2014.

Cons. Francisco José Carbonari

                                                       Presidente
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